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despacho  de  11  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

13 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 9776/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oeiras,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 207/98.9PFOER,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido Armando  Júlio Branco
de  Carvalho,  filho  de  José  Leite  de  Carvalho  e  de  Maria  Emilia
Branco, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de naciona-
lidade  portuguesa,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6006637,  com domicílio  na Rua do Duque,  19,  2.º,  1200-050
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código
Penal,  praticado  em 1998,  foi  o mesmo  declarado  contumaz,  em
13  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 9777/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oeiras,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 388/01.6GEOER,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  José Veríssimo Pereira
Moreno, filho de Veríssimo Lopes Moreno e de Salvadora Lopes
Pereira, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, de nacionalidade
portuguesa,  nascido  em 18  de  Junho de  1981,  solteiro,  titular  do
bilhete de identidade n.º 12316314, com domicílio na Rua Gonçalo
Afonso, 10, 1.º, esquerdo, Bairro dos Navegadores, Porto Salvo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à  integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, praticado em 13 de Agosto de 2001, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 15 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto de autoridades públicas,  e,  ainda,  a passagem  ime-
diata  de  mandados  de  detenção  para  efeitos  do  disposto  no  arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

15 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 9778/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Silva Viegas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 94/92.0TBOLH, pendente neste Tribunal contra
o  arguido Paulo Sérgio de  Jesus Loures,  filho de Orlando Neves
Loures  e  de  Maria  do  Céu  Jordão  de  Jesus,  natural  de  Angola,
nascido em 12 de Julho de 1971, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 123239360, com domicílio na Rua D. João II, Lote A1,
rés-do-chão, Quarteira, o qual se encontrava acusado da prática do
seguinte  crime  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelos  arti-
gos 296.º, 297.º, n.º 1, alínea e) e n.º 2, alíneas c) e d), e 298.º, n.º 2,
todos do Código Penal, por despacho de 4 de Julho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,

com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por de óbito.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Silva
Viegas. — A Oficial de Justiça, Maria Paula Miranda Gomes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 9779/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves,  juíza de direito do 2.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  colectivo),  n.°  422/01.0PAOLH,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Manuel Aniceto Pereira Bastos, filho de Joaquim
da Silva Bastos e de Maria do Rosário Pereira Mendonça, natural
de Portugal, Olhão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de
Maio de 1940, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 2024688,
com  domicílio  na  Rua  José  Lopes  de  Sousa,  23,  Olhão,  8700
Olhão, por se encontrar acusado da prática de um crime de incên-
dio/fogo posto em edifício, construção ou meio de transporte, arti-
go 272.º,  n.º  1,  alínea  a),  do  Código  Penal,  praticado  em  14  de
Maio de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Junho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

1 de  Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9780/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves,  juíza de direito do 2.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.°  1266/03.0GTABF,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido João Paulo Guerreiro Rodrigues, filho de Damásio
Cavaco Rodrigues e de Maria Manuela Lopes Guerreiro Rodrigues,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Maio de 1978, sol-
teiro,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  12578993,  com  último
domicílio na Rua Doutor António José de Almeida, 66, 1.º, 8700
Olhão,  por  se  encontrar  acusado da prática  de um crime de  con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro e artigos 121.º, n.º 1,
122.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1,  todos do Código da Estrada, praticado
em 2 de Novembro de 2003 e um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, pra-
ticado em 3 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 5 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

6 de  Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Ercília Marcelino.

Aviso de contumácia n.º 9781/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves,  juíza de direito do 2.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.° 511/04.9PAOLH, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António José Martins Coelho,  filho de António dos
Santos Coelho e de Conceição Lopes Martins Coelho, natural de
Olhão,  Quelfes,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  23  de
Julho de 1964, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9850706,
com domicílio na Rua Nova da Cruz, 16, 8700 Olhão, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de burla informática e nas
comunicações, previsto e punido pelo artigo 221.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 25 de Abril de 2004,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
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Código  de  Processo  Penal. A  declaração  de  contumácia,  que  ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

11 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Lurdes Barros.

Aviso de contumácia n.º 9782/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves,  juíza de direito do 2.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.°  1266/03.0GTABF,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido João Paulo Guerreiro Rodrigues, filho de Damásio
Cavaco Rodrigues e de Maria Manuela Lopes Guerreiro Rodrigues,
natural de Tavira, Santiago, de nacionalidade portuguesa, nascido
em  1  de  Maio  de  1978,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12578993,  com  domicílio  na  Estrada  de  Quelfes,  Edifício  de
Peares de Quelfes, Garagem 4, 8700 Olhão, por se encontrar acusa-
do da  prática  de  um crime 1  crime de  condução  sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º,
n.º 1,  todos  do Código  da Estrada,  praticado  em 2  de Novembro
de 2003 e um crime de desobediência, previsto e punido pelo ar-
tigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 3 de No-
vembro de 2003, por despacho de 14 de Julho de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo
sob detenção.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Ercília Marcelino.

Aviso de contumácia n.º 9783/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Martins Gonçalves,  juíza de direito do 2.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.°  1081/02.8PAOLH,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido João Paulo Guerreiro Rodrigues, filho de Damásio
Cavaco Rodrigues e de Maria Manuela Lopes Guerreiro Rodrigues,
natural de Tavira, Santiago, de nacionalidade portuguesa, nascido
em  1  de  Maio  de  1978,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12578993,  com  domicílio  na  Estrada  de  Quelfes,  edifício  de
Peares de Quelfes, Garagem 4, 8700 Olhão, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez,  um  crime  de  condução  sem  habilitação  legal  e  um
crime de desobediência, praticados em 1 de Outubro de 2002, por
despacho  de  14  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por detenção.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins
Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Lurdes Barros.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 9784/2005 — AP. — A Dr.ª Ar-
ménia Cristina de Sá Albergaria Giro, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo co-
mum  (tribunal  colectivo),  n.°  1404/04.5PAOLH,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Ricardo Oliveira Costa, filho de Ricardo
Lopes Costa e de Maria Clara Oliveira, natural de Faro, Sé, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 28 de Setembro de 1980, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12094424, com domicílio
na Rua Silvestre Falcão, Lote 3, 3.º, esquerdo, Tavira, 8800 Tavira,
por se encontrar acusado da prática de um crime em co-autoria, de
um crime de roubo na forma tentada como reincidente, previsto e
punido pelos artigos 210.°, n.° 1, 22.°, 23.°, 73.° e 74.°, 75.° e 76.°
do  Código  Penal,  praticado  em  27  de  Fevereiro  de  2004,  foi  o
mesmo declarado  contumaz,  em 4  de  Julho  de  2005,  nos  termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos

do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e  a proibição de obter ou  renovar, o bilhete
de  identidade,  o  passaporte,  a  carta  de  condução  e  certidões,  de
efectuar  registos  junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial, auto-
móvel, DSIC, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e  juntas de  freguesia.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Arménia Cristina de
Sá Albergaria Giro. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues
Cláudio.

Aviso de contumácia n.º 9785/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Lúcia Carvalheiro Dias Cruz, juíza de direito, em regime de está-
gio, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que,
no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.°  1094/03.2PAOLH,
pendente neste Tribunal contra o arguido Zoltan Damu, de nacio-
nalidade húngara, nascido a 15 de Novembro de 1970 na Hungria,
titular do passaporte n.° ZE588870, com última residência conhe-
cida na Rua Ginásio Clube Olhanense, Bloco 1, Bloco A, rés-do-
-chão, direito, 8700 Olhão, por se encontrar acusado da prática de
um  crime  de  furto  qualificado,  na  forma  continuada  previsto  e
punido pelas disposições conjugadas nos artigos 30.°, n.º 2, 203.º
e 204.º, n.º 1, alíneas a)  e e), do Código Penal, praticado em Ju-
lho de 2003,  um crime de  sequestro,  previsto  e  punido no  artigo
158.°,  n.os  1  e  2,  alínea a),  do Código Penal,  praticado  em  Julho
de 2003 e  três crimes de  furto qualificado, previsto e punido nos
artigos 203.° e 204.º, n.° 1, alínea e), do Código Penal, praticado
em Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Ju-
lho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Lúcia Carva-
lheiro Dias Cruz. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues
Cláudio.

Aviso de contumácia n.º 9786/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Lúcia Carvalheiro Dias Cruz, juíza de direito, em regime de está-
gio, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que,
no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.°  1094/03.2PAOLH,
pendente neste Tribunal  contra o  arguido Lajos Gazso, de nacio-
nalidade húngara, nascido a 13 de Fevereiro de 1970 na Hungria,
titular do passaporte n.° ZA920295, com última residência conhe-
cida na Rua Ginásio Clube Olhanense, Bloco 1, Bloco A, rés-do-
-chão, direito, 8700 Olhão, por se encontrar acusado da prática de
um  crime  de  furto  qualificado,  na  forma  continuada  previsto  e
punido pelas disposições  conjugadas nos  artigos 30.° n.º 2, 203.º
e 204.º, n.º 1, alíneas a)  e e), do Código Penal, praticado em Ju-
lho de 2003,  um crime de  sequestro,  previsto  e  punido no  artigo
158.°,  n.os  1  e  2,  alínea a),  do Código Penal,  praticado  em  Julho
de 2003 e  três crimes de  furto qualificado, previsto e punido nos
artigos 203.° e 204.º, n.° 1, alínea e), do Código Penal, praticado
em  Julhos  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  4  de
Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Lúcia Carva-
lheiro Dias Cruz. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Rodrigues
Cláudio.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 9787/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Faria, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especiali-




